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Sessão de 10 d.e tr. L.ar.ççt de 19 .91	 ACORDÃO N°101 72,151

Recurso n o - 82.918 - IRPJ - EX . DE 19 75

Recorrente COMPANHIA AGRÍCOLA E INDUSTRIAL SÃO JOÃO

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE (PE)

DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS - Pro
vado que os bens descritos no laudo de--
avaliação de que se serviu o Fisco para
apurar o valor de mercado não são os
mesmos, nem em quantidade, nem em quali
dade: tornou-se insubsistente o único e-
lemento de prova apresentado para com-
provar a infração fiscal.

-

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de
recurso interposto por COMPANHIA AGRÍCOLA E INDUSTRIAL SÃO JOÃO:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con-
selho de/Fontribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

ur.../1.,4-4,recs	 ,
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Sala das S-ssees / II	 em 10 de março de 1981

AMADOR O	 • • P '' !I DE 71	 PRESIDENTE
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VISTO EM	 ADHEM SON B,,, STIoS DE ,CA,RV HO	 PROCURADOR DA FA-

	

/	 ii iSESSÃO DE	 ..... n ," ntl viril 	 ,	 ZENDA NACIONAL
.i,i UAI	 ,

1	 I
Participaram, ainda, do presente julg

,
am nto, os seguintes Conselheiros: 	 ..

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS ¡MI ANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, AGOSTINHO SERRANO FILHO e LUIZ ANDK
NETO (Suplente) .
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RECURSO N.° :— 82.918

ACÓRDÃO N.° r• 101-72.151

RECORRENTE: COMPANHIA AGRÍCOLA E INDUSTRIAL SÃO JOÃO

RELATÓRIO 

COMPANHIA AGRÍCOLA E INDUSTRIAL SÃO JOÃO, com se-

de em Recife-PE, vem a este Conselho, com guarda de prazo legal,

recorrer da Decisão do Sr. Delegado da Receita Federal naquela Ci

dade, através da qual foi confirmado o lançamento ex officio de

Imposto de Renda relativo ao exercicio de 1975, ano-base de 1974,

acrescido da correção monetária e da multa de 50% prevista no art.

534, "b", do Dec. n9 76.186/75.

2. O Cré-dito Tributário sob exame tem por base o Auto

de Infração de fls. 35, lavrado pela Fiscalização dos Tributos Fe

derais em 14 de fevereiro de 1980, pelo fato de a interessada ter

vendido em 22 de outubro de 1974, pelo valor de Cr$ 560.000,00,um

terreno com edificaçOes e máquinas ao Sr. Francisco de Paula Coim

bra de Almeida Brennand, filho do Diretor-Presidente da autuada ,

enquanto um laudo de avaliação assinado por tres peritos, naquele

trimestre, avaliava o referido imóvel, incluindo máquinas e insta

laçOes, em Cr$ 4.977.984,87, resultando a Distribuição Disfarçada

de Lucros capitulada no art. 233 e 234 do RIR/75 no valor de Cr$.

4.417.984,87.

3. O Lançamento foi impugnado às fls. 38/59, 	 tendo

a interessada alegado, em síntese, que a alienação embora efetua-

da em 1974 tivera inicio em 1972, como faz prova o instrumento

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 160965
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opção de fls. 67/68, quando a fiscalização se louva num laudo de

avaliação datado de 14 de dezembro de 1974, do qual não partici

para sob qualquer forma interesse, imprestável para o estabeleci-

mento e fixação de valor de mercado; que, considerando-se o va-

lor de cada ORTN, outubro/74 agosto/77, os valores em discussão

não apresentavam grande diferença, como demonstrava; que os bens

constantes da escritura não são os mesmos constantes do laudo de

avaliação e que a aliquota majorada do tributo não comportava co-

brança da multa, o que constituiria dup la condenação.

4. O Lançamento foi integralmente mantido pela Deci-

são de fls. 117/121, tendo a autoridade singular assim se pronun-

ciado em seus Consideranda:

"CONSIDERANDO que o processo se acha revesti-
do das formalidades legais,

CONSIDERANDO que a autuada vendeu, por preço
inferior ao de mercado, ao filho de seu diretor-
-presidente, um terreno com edificações e- Máqui-
nas, desmembrado da propriedade Santos Cosne e
Damião, conforme escritura de fls. 13/18,

CONSIDERANDO que a diferença entre o valor da
venda (Cr$ 560.000,00) e o de mercado constante do
laudo de avaliação de fls. 19/34 (Cr$ 4.977.984,87)
atingiu a importância de Cr$ 4.417.984,87 ( qua-
tro milhóes,,quatrocentos e dezessete mil e nove
centos e oitenta e quatro cruzeiros e oitenta ré-
sete centavos), a qual representa a matéria tri-
butável nestes autos,

CONSIDERANDO que em nada pesa a argumentação
da empresa de que referido laudo não pode servir
de fundamento a tributação, uma vez que foi efe-
tuado mais de 2(dois) anos depois da assinatura do
instrumento particular de opção de compra (fls.
67/68), não só porque, em conseqüencia do proces-
so inflacionário, o preço convencionado em 1972
não poderia ser o mesmo em 1974, como também pe-
lo fato de não se revestir de idoneidade o docu
mento citado de fls. 67/68, datado de 25.02.72 7
visto que nele a autuada já figura como ,proprie-
tário do imóvel em questão quando na realidade es
te somente passou a lhe pertencer em 05.06.72, d-a
ta da Assembleia Geral que autorizou sua incorpo
ração ao património da autuada, salientando-se, a
fim de fortalecer as razOes invocadas para a não/7
aceitação do contrato de (poção de compra, a ci ji(-)
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cunstãncia de ter sido o mesmo lavrado através de
instrumento particular,

CONSIDERANDO, ainda no tangente ã impugnação
do laudo de avaliação pela autuada, sob a alega-
ção de que foi feito com o objetivo diverso, que
são perfeitamente aceitos os documentos elabora-
dos por peritos que atestam o valor real de venda
do bem no mercado,

CONSIDERANDO que, tanto é verdade que o imó-
vel em questão valia por ocasião da alienação Cr$
4.977.984,87 (quatro milhes novecentos e Seten
ta e sete mil e novecentos e oitenta e quatro cru
zeiros e oitenta e sete centavos), que o adquirerT
te o incorporou, mediante subscrição de capital 7
por este valor e na mesma época, a outra socieda-
de da qual fazia parte,

	

CONSIDERANDO que o PN-CST n9 59/76 esclarece 	 .
que e considerada como transação de compra e ven-
da e se caracteriza como uma forma de alienação,a:
incorporação de imóvel numa empresa como integra-
lizaçao do capital, podendo entretanto esta opera
ção ensejar a distribuição disfarçada de lucrossj
o seu preço for diferente do preço de mercado,

CONSIDERANDO que, desta forma, se a infração
capitulada no art. 233 do RIR/75 não se verificou
na Oficina Brennandf por ter esta se baseado no
preço de mercado apontado no laudo de avaliação,e
óbvio que ficou tipificada na empresa ora autuada,

CONSIDERANDO que o cálculo apresentado pela

	

impugnante é totalmente incabivel por ser absurda	 -
a comparação entre 2 (dois) imóveis de caracteris
ticas diferentes e objeto de negociaçOes diversa
em épocas também diversas para se aferir o valor
de mercado de um bem, valendo-se ainda da defla-
ção e correção do valor deflacionado, quando o
PN-CST 1002/71 mostra a irrelevãncia da correção
monetária nestes casos,

CONSIDERANDO que, assim sendo, ve-se que a
questão não apresenta controvérsias, não havendo
pois nada a contestar quanto ã inferioridade notó
ria do preço de venda em relação ao de mercado, -

	

CONSIDERANDO que também improcede o alegado	 .

	

pela impugnante de que os bens que figuram na es 	 -
critura de fls. 12/18 e no laudo de fls.19/34

	

não são os mesmos, conforme provam as fotografias 	 .
representativas de ruinas da antiga fábrica, pois
estas datam de 1972 e a alienação do imóvel com ,
todas as benfeitorias, em bom, muito bom ou ótimo ,
estado de conservação, de 1974, não constando de
documento algum que o adquirente tenha procedido
a benfeitorias em terreno de terceiros,

CONSIDERANDO que a allquota de 50% (cinqüen-
ta por cento) para cálculo do imposto e a multa7)
imposta ã autuada são aplicáveis ao caso por forÇ d)

(.,
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da previsão legal dos arts. 235 e 534 "b"do RIR/75,	 •

CONSIDERANDO que, pelas razSes expostas, é	 de
se manter o Auto de Infração,

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo cons-
ta,

JULGO PROCEDENTE A AÇÃO ADMINISTRATIVA EM CAU-
SA, para:

1) Declarar devido, face ao disposto no art. 235
do RIR/75 o Imposto de Renda no montante de Cr$....
2.208.992,00 (dois milhões e duzentos e oito mil e
novecentos e noventa e dois cruzeiros), a ser acres
cido de correção monetária ate a data do recolhime
to do debito,

2) Impor ã autuada, com base no art. 534, "b", do
RIR/75, a multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre
o imposto devido, depois corrigido monetariamente".

5.	 Segue-se às fls. 125/144 o tempestivo recurso pa

este Colegiado, cujas razões são lidas integralmente em Plenári

o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro RAUL P1MENTEL, Relator:

Ao contrario do que sustenta a recorrente, inexiste

diferença entre o valor de mercado e o valor constante de laudo pa-

ra efeito de incorporação do imóvel em S.A.

Para que o valor constante do laudo, todavia, sirva

de paradigma a outra operação: torna-se indis pensável que os bens

nele descritos sejam os mesmos e idêntico o seu estado de conserva-

ção.

Ora, no caso dos autos, provou a recorrente que,além

de o estado de conservação não ser o mesmo, somente parte dos bens

eram os mesmos.

Com efeito segundo as exuberantes provas constantes

'\4	 dos autos, embora o imóvel somente de direito tenha deixado de inte

grar o patrimônio da recorrente; de fato, tal imóvel já estava na,
posse do alegado beneficiário da malsinada distribuição disfarçada

de lucros quase três anos da lavratura da escrituraèisque: a) se-

gundo o doc. de fls. 150 (excerto da Folha de São Paulo, de 16/12/

77) teria inicio em 1971 a efetiva posse e transformação do bem

cujas promessa e transmissão datam, res pectivamente, de 25.02.72 e

22.10.74; b) de acordo com o doc, de fls. 67/68 (instrumento parti

cular de opção de compra e venda, datado de 25.02.72 e com firma

reconhecida em 15.03.72) por aquele documento ao OPTANTE (posterior_
mente adquirente do imóvel) foi "facultado entrar na posse da refe-

rida área em desmembramento e nela introduzir benfeitorias, melhora

mentos e instalações a seu exclusivo critêrio e por sua conta e

risco...". Nesse lapso os dois galpões ali existentes que, na épo-

ca, não passavam de meras rumas, conforme fotos a presentadas, trans

formaram-se em "atelier", cujo estado de conservação o laudo desc V1,1

(

),

-
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ve como ótimo e bom, após ser neles aplicados: piso, tapetes e re-

vestimentos da cerâmica BRENNAND, alem de inúmeras outras benfeito

rias descritas no laudo de avaliação de fls. 69/84.

Também quanto aos bens avaliados, provou a recor -

rente, não serem os mesmos; isto porque no montante de Cr$ 	

4.417.984,87 atribuído pelos peritos aos bens incorporados a OFICI

NA CERÂMICA FRANCISCO BRENNAND S.A. constavam bens, no valor	 de

Cr$2.943.329,87, que não teriam figurado na escritura originária de

venda; tudo conforme resumo constante ás fls. 40, não contestado

nela Fiscalização. Deste modo, só para argumentar, mesmo que pudes

sem ser colocadas de lado as restauraçOes e beneficiamentos efetua

dos pelo comprador (verdadeira transformação, na realidade) a impu

tada distribuição disfarçada de lucros se reduziria a Cr$ 	

1.474.653,00.

Note-se que a própria Fiscalização nas contra-ra -

zões à peça impugnatOria (fls. 116) chega a admitir que seria acei

tável o valor de Cr$2.000.000,00, constante da avaliação efetuado;
Pela Fazenda Estadual em 24.09.74, isto é, após as transformações

a que já nos referimos, as quais também não provou a Fiscalização

que houvessem ocorrido às expensas da autuada.

Assim, é fora de dúvida que os bens - constantes

do laudo de avaliação não eram os mesmos e que, se aplicados idên-

ticos critérios de avaliação, também seriam atribuídos ao terreno

da data da efetiva posse (em 25.02.72 ou em data ainda anterior que

não se pode precisar), valores totalmente diferentes, quer em ra

zão das obras de beneficiamento, quer em vista do trabalho artís-

tico aplicado na restauração (de Valor efetivamente incalculável).

Por outro lado, ao contrário do alegado pelo Fis-

co, seja em razão da localização do terreno, seja dos índices a-

plicados para a comparação (os dois em desfavor da autuada): pro-

vam que (desconsideradas as condições de pagamento porque tal ele

mento não entrou nos cálculos da distribuição disfarçada de lu-

cros) o valor Pelo qual foi alienado o imóvel deve ter andado be

v.v.



perto da realidade do mercado.

(¡Assim, em face das peculiares do caso, dou provi-

mento ao recurs

-^	 4,,----,

.„RAUL PIMENTEL - Relaitor.

_

_

-
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